
ATO NORMATIVO Nº 017/2014 

(alterado pelo Ato Normativo nº 019/2016)  

Institui o programa de recadastramento 
dos servidores ativos do Ministério 
Público do Estado da Bahia, e dá outras 
providências. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constituição Estadual, 
combinado com os arts. 2º e 15 da Lei Complementar nº 11, de 18 de janeiro de 
1996, 

RESOLVE 

Art. 1º. Fica estabelecido o recadastramento dos servidores ativos 
do Ministério Público do Estado da Bahia, que tem como objetivo garantir a 
fidedignidade das informações registradas no cadastro funcional do servidor. 

§ 1º - O registro cadastral dos servidores conterá os dados a 
serem definidos pela Superintendência de Gestão Administrativa, alcançando 
também os dependentes regularmente inscritos, se for o caso. 

§ 2º - O recadastramento a que se refere este artigo ocorrerá de 
acordo com calendário a ser expedido pela Superintendência de Gestão 
Administrativa, por meio da Diretoria de Administração de Recursos Humanos, na 
forma do artigo 8º. (alterado pelo Ato Normativo nº 019/2016)  

Art. 2º. O recadastramento a que se refere o artigo anterior é 
obrigatório para todos os servidores ativos, ocupantes de cargo efetivo e em 
comissão. 

Parágrafo único. O servidor afastado ou em licença deverá 
realizar o seu recadastramento tão logo retorne às suas atividades, no prazo 
máximo de 30 dias contados a partir da data do retorno. (alterado pelo Ato 
Normativo nº 019/2016)  

Art. 3º. A folha de pagamento será elaborada com base nas 
informações contidas no novo cadastro. 

Art. 4º. Os servidores não recadastrados serão automaticamente 
suspensos da folha de pagamento e somente após prestadas as devidas 



informações poderão ter seus pagamentos restabelecidos, incluindo-se todos os 
créditos ou valores acumulados. 

§ 1º - O restabelecimento do pagamento dependerá da realização 
da atualização cadastral pelo servidor, por meio eletrônico. (alterado pelo Ato 
Normativo nº 019/2016)  

§ 2º - Caberá à Diretoria de Administração de Recursos Humanos 
da Superintendência de Gestão Administrativa proceder às suspensões e aos 
restabelecimentos de pagamentos. 

Art. 5º. A manutenção dos dados cadastrais dos servidores será 
realizada anualmente, nos termos do § 2º do art. 1º. 

Art. 6º. As despesas com a execução do recadastramento de que 
trata este Ato Normativo correrão à conta de recursos da Superintendência de 
Gestão Administrativa. (revogado pelo Ato Normativo nº 019/2016)  

Art. 7º. Os órgãos e unidades do Ministério Público do Estado da 
Bahia serão orientados quanto às etapas do recadastramento pela Diretoria de 
Administração de Recursos Humanos da Superintendência de Gestão 
Administrativa. (revogado pelo Ato Normativo nº 019/2016)  

Art. 8º. Caberá à Superintendência de Gestão Administrativa 
baixar os atos necessários à execução do constante neste Ato Normativo. 

Art. 9º.  Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 1º de outubro de 2014. 

 

 

MÁRCIO JOSÉ CORDEIRO FAHEL 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

 


